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RESUMO 
 

O presente artigo visa correlacionar o princípio da solidariedade com o direito 

contratual imobiliário brasileiro, bem como a sua aplicabilidade no atual processo de 

constitucionalização do Direito Civil pátrio, a fim de dar uma maior segurança jurídica 

aos negócios jurídicos imobiliários. Assim, busca-se responder a seguinte 

problemática de pesquisa: com o processo de constitucionalização do direito civil, o 

direito contratual imobiliário é regido pelo princípio da solidariedade? Através do 

método hipotético-dedutivo, a problemática consiste em analisar duas hipóteses, 

sendo a primeira positiva e a segunda, negativa. Logo, considerando os princípios 

norteadores do direito civil, os resultados encontrados apontam que a primeira 

hipótese confirma-se, parcialmente.  

 

PALAVRAS CHAVE: Constitucionalização do Direito Civil. Contratos imobiliários. 

Princípio da Solidariedade. 

 

 

ABSTRACT 
 

This article aims at correlating the principle of solidarity with Brazilian real estate 

contractual law, as well as its applicability in the current process of constitutionalisation 

of the Brazilian Civil Law, in order to give greater legal certainty to real estate legal 
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affairs. Thus, it is sought to answer the following research problem: with the process 

of constitutionalisation of civil law, contractual real estate law is governed by the 

principle of solidarity? Through the hypothetical-deductive method, the problem 

consists in analyzing two hypotheses, the first being positive and the second negative. 

Therefore, considering the guiding principles of civil law, the results found indicate that 

the first hypothesis is partially confirmed. 
 
 

KEYWORDS: Constitutionalisation of Civil Law. Real estate contracts. Principle of 
Solidarity. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Será trabalhado o conceito que inicialmente se tinha da dicotomia entre Direito 

Público e Privado e suas respectivas funções para com os contratantes e a sociedade 

como um todo. Também se abordará as inovações principiológicas trazidas pela 

Constituição de 1988 e os princípios norteadores do Código Civil brasileiro de 2002 

que, pela força normativa da Constituição inovou suas diretrizes principiológicas, 

consagrando o viés social do Direito Privado. Para além disso,  o Código Civil 

remodela o direito contratual desconstruindo os limites da autonomia privada e 

ampliando-os pela aplicação dos princípios e valores constitucionais.   

A hipótese abordada é de que o princípio da solidariedade é o principal 

instrumento idealizador da dignidade da pessoa humana, isto porque torna-se 

impossível a concretização da dignidade sem que a pessoa humana tenha seus 

direitos respeitados pelos outros, e não há melhor forma de aprender a respeitar que 

prostrar-se no lugar do outro, o qual representa a maior característica da 

solidariedade. 

 Assim, busca-se elucidar a importância da aplicação do princípio da 

solidariedade no direito civil pátrio, e consequentemente no direito contratual, pois 

somente visando o processo de constitucionalização do direito civil com a aplicação 

do princípio da solidariedade poderá haver de fato a efetividade do princípio da 

dignidade da pessoa humana. 



 
Para o presente artigo, o método de pesquisa utilizado foi o hipotético-dedutivo, 

a problemática consiste em analisar duas hipóteses, sendo a primeira positiva e a 

segunda, negativa. Logo, considerando os princípios norteadores do direito civil, os 

resultados encontrados apontam que a primeira hipótese confirma-se, parcialmente. 

Tem-se como objetivo correlacionar o princípio da solidariedade com o direito 

contratual brasileiro, bem como a sua aplicabilidade nos no atual processo de 

constitucionalização do direito civil pátrio, a fim de dar uma maior segurança jurídica 

aos direito contratual. 

 

2. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO PROCESSO DE CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO 
DIREITO PRIVADO BRASILEIRO 

 
O liberalismo burguês conquistado pelos revolucionários franceses com a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão foi fundamental neste processo de 

fincar limites ao Antigo Regime, pois  os franceses seguiram literalmente o significado 

da palavra revolução, fazendo assim surgir uma nova ordem social.  

A primeira declaração que definiu os direitos fundamentais e inspirou os moldes 

atuais, foi a Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia, responsável pelo 

surgimento da primeira dimensão de direitos fundamentais, que, de acordo com Reis 

(2011), foram matizada pelo cunho individualista e inspirada no Jusnaturalismo. 

Sarlet (2013) enfatiza que os direitos fundamentais no Estado Liberal,  são 

resultado do pensamento liberal- burguês do século XVIII, caracterizados por 

interesses extremamente individualistas, concebidos  como direitos de resistência ou 

de oposição perante o Estado. De acordo com o mesmo autor, é nesta fase que 

nascem direitos à vida, à liberdade, à propriedade, a igualdade perante a lei, e também 

algumas garantias processuais como o devido processo legal, direito à petição e 

Habeas Corpus, que, em termos gerais, correspondem aos chamados direitos 

políticos e civis. 

Todavia, a realidade concreta demonstrava que a igualdade de todos se dava no 

plano abstrato, especialmente pela característica individualista da declaração de 

1798. A Revolução Industrial fez nascer uma nova classe operária, criando 

necessidades não mais individualizadas, mas sociais, atribuindo às  novas garantias 

a tarefa de suprir as opressões desenvolvidas ao longo do tempo (Reis, 2011). 



 
Ainda de acordo com o Reis (2011, p. x)as garantias formais de liberdades não 

eram mais suficientes, tendo em vista que o poder econômico concentrado na mão de 

poucos impedia a maioria das liberdades. Com a universalidade marcante dos 

documentos políticos, e ainda com os horrores vivenciados na Segunda Guerra 

Mundial, nasceu a necessidade da criação de um documento que contivesse os 

mesmos ideais da Declaração de 1789, porém de âmbito universal. Neste esteio, em 

1948, na cidade de Paris, foi promulgada durante a Assembleia Geral da ONU, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, que trata não somente dos direitos 

individuais do homem, mas também de direitos sociais e daqueles que pudessem 

sobrevir. 

O Estado Social trouxe consigo os direitos fundamentais de segunda 

dimensão, sendo considerada sob a perspectiva  positiva, pois nesta dimensão o 

cuidado não é mais em evitar a intervenção do Estado na liberdade individual, mas 

sim propiciar um direito de participação no bem-estar social (Sarlet, 2013).  

Segundo Sarlet (2013), estes direitos jáhaviam sido contemplados, embrionária e 

isoladamente, nas Constituições francesas de 1793 e 1848, na Constituição brasileira 

de 1824 e na Constituição alemã de 1849, ainda que  esta última não tenha entrado 

efetivamente em vigor. Estes direitos caracterizam-se hoje por assegurar direitos à 

prestação de serviços sociais pelo Estado, como assistência social, trabalho, saúde, 

educação, entre outros. Porém, nem todos os Estados constitucionais enquadrados 

na moldura do Estado Social reconheceram tais direitos. Houve aqueles que previram 

tais direitos em sua legislação infraconstitucional, como ocorreu na Alemanha, com a 

promulgação da Lei Fundamental em 1949. 

Já no Estado Democrático de Direito os direitos fundamentais de terceira 

dimensão, segundo Sarlet (2013), também são denominados de direitos de 

fraternidade e solidariedade e se caracterizam por não mais pensar no indivíduo 

isoladamente como titular do direito, mas sim em um grupo, como povo e nação, 

caracterizando-se como direito de titularidade transindividual.  

Esta dimensão de direitos traz em seu escopo os direitos à paz, à 

autodeterminação dos povos, ao meio ambiente equilibrado, à qualidade de vida, 

dentre outros. O cuidado na verdade resulta, segundo o mesmo autor, de novas 

reivindicações fundamentais do ser humano, geradas por diversos fatores, como o 

processo de descolonização pós-Segunda Guerra e pelo impacto tecnológico. 



 
No Brasil, o estado só começou a modificar seu entendimento quanto aos 

direitos, após passar por um grande período ditatorial. De acordo com Reis (2011), as 

declarações de direitos já constavam nas constituições anteriores a 1988, porém, esta 

não somente reconheceu os direitos fundamentais, como criou mecanismos que 

estabeleciam segurança quanto à imodificabilidade de suas cláusulas. 

 É no Estado Democrático de Direito que a terceira, quarta e demais dimensões 

de direitos fundamentais são desenvolvidas, passando a ser compreendidos como 

valores morais e de materialidade coletiva. 

Sarlet (2013) afirma que há uma tendência no reconhecimento de uma quarta e 

uma quinta dimensão dos direitos, porém este reconhecimento ainda aguarda uma 

consagração no âmbito de direito internacional e ordens constitucionais internas. O 

reconhecimento de tais dimensões teria como motivo a globalização dos direitos 

fundamentais, tendo contemplado em sua formação o direito à democracia, à 

informação, ao direito ao pluralismo dentre outros direito. 

Depreende-se, portanto, que com processo de constitucionalização que o direito 

privado vem sofrendo desde a promulgação da Constituição de 1988 e, 

consequentemente o direito civil, exigiu que se superasse o modelo individualista e 

patrimonialista que o direito civil tinha sob influência do Código Civil de 1916. Fator 

esse que fez com que o direito privado passasse a ser interpretado pela ótica dos 

princípios que regeram o atual diploma civil. 

 

3. O PROCESSO DE CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO CIVIL PÁTRIO 
 

Alguns juristas, assim como Rizzardo (2003, p. 9) julgavam que o novo diploma  

não trazia grandes mudanças ao modo de como o Direito Civil em si passaria a ser 

aplicado a partir de então, pois consideravam que as mudanças que o novo código 

trazia já tinham sido incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro anteriormente 

por meio da legislação extravagante.  

A entrada em vigor do Código Civil, Lei nº 10.406, de 10.01.2002, não causara 

um impacto forte e muito menos inspirara grandes  modificações nas relações 

interprivadas, social e econômica das pessoas. Isto porque algumas disposições já 

vinham sendo debatidas no curso da longa tramitação do projeto de lei nas casas do 



 
Congresso Nacional, além de que outras tantas já vinham sendo aplicadas pelos 

tribunais por serem também objeto de estudo por parte da doutrina.  

Entretanto, mesmo Rizzardo (2003, p. 9) não acreditando que o novo diploma 

civil traria significativas mudanças ao ordenamento jurídico pátrio, o atual Código Civil 

trouxe em seu cerne princípios advindos da Constituição de 1988 e, apesar das 

críticas que sofreu, pode-se afirmar que ele trouxe princípios elementares do Código 

de Defesa do Consumidor, que “desempenhou, [...] o papel deflagrador de repensar 

crítico o direito privado, criando nos anos 90 um movimento conhecido como 

consumerismo, que procura se afastar ao máximo da dogmática liberal e 

patrimonialista do direito civil tradicional” (TEPEDINO, 2006, p. 405).  

O legislador, ao concretizar o princípio da isonomia contratual no Código de 

Defesa do Consumidor buscou “reequilibrar a relação  de consumo,  seja  reforçando, 

quando possível,  a posição do consumidor,  seja  proibindo ou limitando 

certas  práticas de mercado” (GRINOVER; BENJAMIN, 1996, p. 07).  

Assim como o microssistema do Código do Consumidor dispensou proteção à 

parte hipossuficiente da relação,  o Código Civil brasileiro também consagrou este 

princípio ao estabelecer a proteção da parte mais fraca na relação contratual 

(NERILO, 2002) 

Assim, em razão dos princípios constitucionais trazidos pela Constituição de 

1988 e pelos próprios princípios norteadores do Código Civil brasileiro, os quais 

fizeram deste código como sendo considerado um código social, trazendo consigo 

princípios da operabilidade, eticidade e solidariedade. (FACCHINI, 2010). 

O processo de constitucionalização que o Direito Privado vem sofrendo desde a 

promulgação da Constituição de 1988 e, consequentemente o Direito Civil, exigiu que 

se superasse o modelo individualista e patrimonialista assegurado pelo Código Civil 

de 1916. Fator esse que fez com que o Direito Privado passasse a ser interpretado 

pela ótica dos princípios que regem o atual diploma civil (REIS; CENZE, 2007). 

Portanto, para que se faça uma interpretação de posições subjetivas de um 

contrato, não basta a observância apenas das normas ordinárias, sendo preciso 

realizar uma adequação de princípios e valores que estão incorporados pela ordem 

constitucional. Nesse novo raciocínio hermenêutico, os contratos passam a ter a 

proteção dos princípios reguladores do sistema (REIS; CENZE, 2007).  



 
Logo, depreende-se que os direitos público e privado estão interligados como um todo, 

não se podendo pensar o direito contratual como sendo limitado à vontade particular, 

e sim devendo ser interpretado visando o princípio da solidariedade social. Pois ao 

considerar a exclusão do posicionamento individualista e patrimonialista do direito civil 

pátrio, abre-se espaço para um posicionamento solidário, em favor da efetividade do 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. (REIS; CENZE, 2007). 

Esse pensamentoestende-se para a esfera privada, passando o direito 

contratual – que se inseria, dentro da dicotomia tradicional em fase de superação, no 

ramo do direito privado – a ser executado de forma a respaldar sempre o bem-estar 

de todas as partes envolvidas no negócio jurídico, superando o paradigma 

individualista e patrimonialista do passado. (REIS, 2003, p. 786-787) 

Por conseguinte, os direitos fundamentais compondo o núcleo da Constituição, 

ao formar um conjunto normativo principiológico, dependem da forma como o direito 

é aplicado para que esse conjunto de normas e princípios normativos tenham sua real 

eficácia nas relações jurídicas interprivadas (REIS, 2003, p. 786-787). 

Nessa lógica, a hermenêutica a ser usada é justificada pelos princípios trazidos 

pela própria Constituição Federal de 1988, bem como os que nortearam o Código Civil 

Brasileiro, como a operacionalidade e a eticidade – ambos já abordados 

anteriormente.     

Contudo, não basta que o aplicador do direito avalie a legislação civil de uma 

forma literal e não a interprete com próprio o conjunto principiológico que a rege, pois 

além de incoerente, tal atitude representaria um retrocesso jurídico (REIS, 2003, p. 

786-787). 

Muitos operadores do direito passaram a defender a posição de que deveria ser 

aplicada a legislação civil vigente de forma a interpretá-la de forma literal. Entretanto, 

outros operadores do direito, por sua vez, passaram a defender a posição de que o 

sistema jurídico deve ser entendido como um todo, não sendo o Código Civil brasileiro 

uma legislação unitária, devendo, portanto, ser analisado de acordo com os princípios 

embasadores da Constituição Federal de 1988 e os princípios  que nortearam o 

próprio código em questão. 

Assim, cabe analisar que com a vigência da Constituição de 1988, começou a 

imprimir-se no cenário jurídico nacional uma nova realidade acerca do direito 

patrimonial, passou-se então a haver uma constante preocupação na efetivação dos 



 
direitos  fundamentais, dando uma maior atenção aos valores coletivos ao invés dos 

individuais, abstendo-se de forma definitiva do individualismo – que era forte 

característica do antigo diploma civil pátrio (FACCHINI, 2010). 

Portanto, sendo a função social da propriedade considerada direito fundamental, 

a sociedade como um todo aos poucos foi se adaptando a esta nova realidade, que 

passou então, a afetar o direito contratual brasileiro. Passou-se assim, a pensar-se na 

constitucionalização do Direito Civil, por intermédio dos princípios constitucionais 

trazidos pela Constituição de 1988 e pelos princípios norteadores do atual Código 

Civil. (FACCHINI, 2010) 

E nesse sentido, ARENT (2005, p. 39) explica que no ramo do direito público 

tem-se inicialmente a ideia de ser acessível a todos que dele necessitam, como sendo 

aquilo que vem do povo e foi feito para estar ao alcance do povo e a ele servir, tendo 

em vista que o Estado Democrático de Direito só se torna efetivo quando essas 

relações estiverem ao alcance de todos os cidadãos. 

De outra banda, sob a ótica da esfera do direito privado – e cabe relembrar que 

nele se englobam todos os contratos imobiliários, que passam uma ideia inicial de 

algo privado, como o próprio nome diz, algo desempossado de humanidade, 

solidariedade, ou qualquer outro significado que remeta a sentimentos humanitários e 

solidários. 

Essas definições abarcam o senso comum e foram impregnadas na consciência 

coletiva desde muito cedo. Entretanto, com o passar do tempo e a evolução social 

ocorrida principalmente depois da promulgação da Constituição Federal de 1988, 

passou-se a atentar para essas e outras dicotomias que se encontravam já 

ultrapassadas.  

Assim, os direitos fundamentais e o processo de integração dos princípios 

trazidos pela própria constituição ao ordenamento jurídico como um todo implicam em 

incorporar não só o que está expresso no texto constitucional, mas também é preciso 

olhar sob um prisma mais amplo para que se possa formar de fato a interpretação que 

o legislador tanto busca. A ampliação dessa nova ótica jurisdicional, conforme explica 

Fachin (2009, p.9-15 e p. 12-13): 

Destarte, se no caso concreto, houver uma divergência entre direitos individuais 

e coletivos, os coletivos terão um maior valor. Assim, se houver no caso concreto, uma 

colisão entre direitos individuais e coletivos, os coletivos terão um peso maior, pois se 



 
refere à coletividade. Este caráter social é evidenciado no artigo 421 do Código Civil 

Brasileiro.2 

 

Para Araújo (2005, p. 335): 

 
Mais importante que a revogação explícita de certas normas, foi a mudança 
(radical) de orientação que a CF/88 impôs em relação aos institutos de direito 
privado, que refletindo ainda os ideais liberal-individualistas do apogeu da 
ordem jurídica burguesa, entraram em flagrante contradição como quadro 
valorativo da nova ordem constitucional, fundada nos princípios da dignidade 
da pessoa humana e na solidariedade social. 
 
 

Destarte, se no caso concreto, houver uma divergência entre direitos individuais 

e coletivos, os coletivos terão um maior valor. Assim, se houver no caso concreto uma 

colisão entre direitos individuais e coletivos, os coletivos terão um peso maior, pois se 

refere à coletividade. 

 

4. O DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO NO ÂMBITO DO PRINCÍPIO DA 
SOLIDARIEDADE 

 

De acordo com Reis (2011), as constituições anteriores a 1988  não tratavam tão 

diretamente do princípio da solidariedade como a atual trata, mesmo que muitas delas 

contivessem esboços de direitos humanos,  somente em 88 que estes direitos 

passaram a ser tratados especificadamente.  

Logo, no âmbito brasileiro, a Constituição Cidadã foi a primeira a apresentar a 

dignidade da pessoa humana como máxima do ordenamento jurídico. Porém, diante 

do já exposto, não se trata de uma inovação brasileira em relação ao direito 

constitucional internacional. (SARLET, 2009, p. 97). 

Desta maneira, pode-se depreender que neste âmbito principiológico 

constitucional a dignidade da pessoa humana é um supraprincípio, ou seja, ela é o 

fundamento maior do constitucionalismo brasileiro. (REIS; DIAS, 2011, p. 72-73). 

Assim, “A dignidade humana já não é uma aquisição do assim chamado direito natural, 
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mas é elemento constitutivo e caracterizante do direito positivo, uma vez que a 

Constituição é lei e é lei antes de qualquer outra coisa”. (PERLINGIERI, 2008, p. 05) 

 
Mais importante que a revogaçao explícita de certas normas, foi a mudança 
(radical) de orientação que a CF/88 impôs em relação aos institutos de direito 
privado, que refletindo ainda os ideais liberal-individualistas do apogeu da 
ordem jurídica burgesa, entraram em flagrante contradição como quadro 
valorativo da nova ordem constitucional, fundada nos princípios da dignidade 
da pessoa humana e na solidariedade social (ARAUJO, 2005, p. 335). 

 

“A sociedade de risco que atualmente está-se inserido tem que pelo menos 

possibilitar uma abertura do pensamento de modo a viabilizar a compreensão do que 

é pertencer em um Estado Democrático de Direito” (REIS, KONRAD, 2015, p. 22). E 

com o advento do constitucionalismo contemporâneo, o constituinte originário 

introduziu a dignidade da pessoa humana e a solidariedade social em seus artigos 1º 

e 3º3. Ainda pode-se considerar que “há uma outra finalidade a ser atingida: a 

erradicação da pobreza e da marginalização social e a redução das desigualdades 

sociais e regionais” (MORAES, 2009, p. 110). 

Na Constituição brasileira, o legislador constituinte inovou a acrescentar o 

princípio jurídico da solidariedade, devendo o mesmo ser aplicado tanto na elaboração 

da legislação ordinária, execução de políticas públicas e momentos de interpretação 

e aplicação do direito, por todos os membros da sociedade (MORAES, 2009, p. 110). 

Não obstante, cumpre ressaltar que o princípio da solidariedade é resultante de 

movimentos sociais, movimentos  resultantes da evolução  em que a sociedade deixa 

de ver o ser individualista e patrimonialista e passa a ver o ser como titular de  direitos 

e desta forma, pode-se dizer que “a solidariedade é fato social, inerente ao homem 

em sociedade, virtude ética, fundada na alteridade e na justa conduta, resultado da 

consciência moral e da boa-fé” (OLIVEIRA, 2014, p. 15). 

Logo, no artigo 3º da Constituição Federal, são invocados os fundamentos da 

solidariedade, dignidade da pessoa humana e igualdade. Nesse sentido o princípio da 

solidariedade está explícito no texto constitucional, entretanto, ele também está 

abarcado dentro da dignidade da pessoa humana. Ou seja, sempre quando se pensar 
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III - a dignidade da pessoa humana;  
[...] Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; [...] 



 
em solidariedade como princípio, deve-se ter como a dignidade como um princípio 

maior abarcando-a.  

Não obstante, a solidariedade abarca vários significados, dentre eles é 

considerada inerente à condição humana, uma virtude ética, empática de reconhecer 

o outro, semelhante a si ou não. Também, pode ser considerada além de um princípio 

moral, uma norma jurídica, como forma de instrumento a garantir a concretização da 

dignidade da pessoa humana, efetivando o texto constitucional. (MORAES, 2006, p. 

179). 

O direito de solidariedade, segundo Lopes (2001), engloba a paz, a livre 

determinação dos povos, um meio ambiente equilibrado, o desenvolvimento, direitos 

relacionados à comunicação e à cultura e também ao patrimônio comum da 

humanidade. 

A titularidade deste direito, portanto, é difusa e envolve todo gênero humano, 

abordando a qualidade de vida e desenvolvendo aparatos de proteção.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é uma  das quais mais 

acolhem os direitos humanos, citando-se por exemplo o seu Preâmbulo, no qual  os 

constituintes declaram que se reuniram em Assembleia Nacional como representantes 

do povo para assegurar o exercício de direitos sociais, da segurança, da liberdade, da 

igualdade, e primar pelos valores de uma sociedade pluralista, fraterna e se 

preconceitos. 

A ideia de solidariedade social, de acordo com Padoin (2009), foi concebida 

como um conceito moral, a exemplo de conceitos como liberdade, dignidade e 

igualdade, tendo por objeto  o bem-estar social dos indivíduos e grupos, assim como 

o atendimento às necessidades básicas a fim de tornar sua existência digna.  

Ainda de acordo com a mesma autora, o destinatário principal deste princípio é 

o Estado, que por meio de ações positivas deverá garantir os direitos fundamentais 

sociais bem como o bem-estar geral das pessoas, e ainda, deverá criar formas para 

que haja a cooperação e ajuda recíproca entre os indivíduos. Padoin (2009) 

acrescenta ainda um segundo destinatário dos direitos fundamentais sociais, estes 

seriam os próprios particulares, porém de uma forma mais branda. 

Logo, ainda de acordo com a Carta Magna, mais especificadamente em seu 

artigo 3º, I, os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil são 

direcionados à construção de um sociedade livre, justa e solidária. Assim sendo, o 



 
valor de solidariedade deixa de figurar como moral e passa a ser norma constitucional, 

ou de melhor forma, um princípio constitucional. 

Segundo Moraes (2007), o artigo 3º estabelece o rol de objetivos primordiais a 

serem seguidos pela República Federativa do Brasil, e por este rol não ser taxativo, o 

Poder Público deverá buscar meios e instrumentos para a promoção de real e efetiva 

igualdade, não contentando-se com a igualdade formal, para que haja respeito a um 

dos objetivos fundamentais da República: a construção de uma sociedade justam livre 

e solidária, como dispõe o inciso I do referido artigo.  

Portanto, o legislador ordinário e o intérprete, em especial as autoridades 

públicas dos Poderes Executivo, Judiciário, Legislativo, alémda Instituição do 

Ministério Público, os direitos fundamentais deverão servir como vetores de 

interpretação na edição de leis ou em suas aplicações. (MORAES, 2007) 

Por conseguinte, a solidariedade social é intrinsecamente relacionada ao 

princípio da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Isto porque, com a busca 

da realização da igualdade substancial, tendo uma vez alcançado tal objetivo, a 

valorização da solidariedade também estará sendo realizada (PADOIN, 2009). 

Por esta analogia, caso o Estado aja permitindo que haja indivíduos com 

diferentes dignidades sociais, estaria indo em desacordo com o que versa o princípio 

da dignidade.  

 

5. CONCLUSÃO 
 

Conclui-se com o presente estudo que se deve fazer uma interpretação 

hermenêutica de forma a analisar conjuntamente os princípios constitucionais e os 

que nortearam o Código Civil e não apenas fazer uma análise somente do texto legal 

do referido código por si só. E nesse sentido, como foi exposto no presente artigo, 

diversos operadores do direito passaram a defender a posição de que o sistema 

jurídico deve ser entendido como um todo, não sendo o Código Civil brasileiro uma 

legislação unitária, devendo, portanto, ser analisado de acordo com os princípios 

embasadores da Constituição Federal de 1988 e os princípios que nortearam o próprio 

código em questão. 

O processo de constitucionalização que o Direito Privado vem sofrendo desde a 

promulgação da Constituição de 1988 e, consequentemente o Direito Civil exigiu que 



 
se superasse o modelo individualista e patrimonialista até então mantido pelo Código 

Civil de 1916. Fator esse que fez com que o Direito Privado passasse a ser 

interpretado pela ótica dos princípios que regem o atual diploma civil. 

Esse pensamento, assim,  estende-se para a esfera privada, passando o direito 

contratual – que se inseria, dentro da dicotomia tradicional em fase de superação, no 

ramo do direito privado – a ser executado de forma a respaldar sempre o bem-estar 

de todas as partes envolvidas no negócio jurídico, superando o paradigma 

individualista e patrimonialista do passaado. 

Logo, conclui-se que o direito público e o direito privado estão interligados como 

um todo, não se podendo pensar o direito contratual como sendo limitado à vontade 

particular, e sim devendo ser interpretado visando o princípio da solidariedade social.  

Assim, considerando a exclusão do posicionamento individualista e 

patrimonialista do direito civil pátrio, abre-se espaço para um posicionamento 

solidário, em favor da efetividade do princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana. 

Esse pensamento, portanto, se estende para a esfera privada, passando o direito 

contratual – que se inseria, dentro da dicotomia tradicional em fase de superação, no 

ramo do direito privado – a ser executado de forma a respaldar sempre o bem-estar 

de todas as partes envolvidas no negócio jurídico, superando o paradigma 

individualista e patrimonialista do passado. 

Nessa lógica, a hermenêutica a ser usada é justificada pelos princípios trazidos 

pela própria Constituição Federal de 1988, bem como os que nortearam o Código Civil 

Brasileiro, como a operabilidade e a eticidade – ambos já abordados anteriormente. 

Contudo, não basta que o aplicador do direito avalie a legislação civil de uma forma 

literal e não a interprete com próprio o conjunto principiológico que a rege, pois além 

de incoerente, tal atitude representaria um retrocesso jurídico. 

Não obstante, a hipótese de que o princípio da solidariedade deve ser aplicado 

ao direito civil brasileiro é o principal instrumento idealizador da dignidade da pessoa 

humana, tendo como guia axiológico os conceitos destes dois princípios 

constitucionais. E nesse sentido, pode-se concluir que tal hipótese pode ser 

confirmada, pois com a constitucionalização do direito privado, a exigência de que 

seja superada a patrimonialização do sistema a qual reduzia o ser humana como 

objeto de direito. 



 
Assim, a constitucionalização do direito privado passa a valorizar o homem, tanto 

moralmente como socialmente, tanto que na Constituição de 1988 temos grandes 

cargas de direitos sociais, e garantias fundamentais. Na Constituição de 1988 os 

princípios da solidariedade e da dignidade da pessoa humana são tão fundamentais 

que estão alocados nos objetivos, constituindo a base do Estado Democrático de 

Direito. 

Por meio destes dois princípios se norteia a correção de desigualdades sociais 

com o objetivo de desenvolver a qualidade de vida de todos os cidadãos. O que ocorre 

também no direito contratual, onde, com a aplicação destes princípios, a 

desigualdade, e a dignidade da pessoa, a qual pratica este ato jurídico podem ser 

ressalvadas, evitando que ocorra disparidade de armas entre as partes envolvidas no 

negócio jurídico. 
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